
 
 

 
EDcl no AgRg nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 181.623 - MG 
(2012/0106839-6)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
EMBARGANTE : ANDRÉ LUIZ ALVES LIGEIRO E OUTRO
ADVOGADO : PEDRO ERNANE TIOLA 
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS 
DO  ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Os embargos declaratórios constituem importante instrumento processual 
no aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, razão por que não devem ser 
vistos como simples ritual de passagem sempre que o resultado da demanda 
for diverso daquele pretendido pela parte.
2. "Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando – inexistentes 
os vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, 
art. 535) – tal recurso, com desvio de sua específica função 
jurídico-processual, vem a ser utilizado com a finalidade de instaurar, 
indevidamente, uma nova discussão sobre a controvérsia jurídica já 
apreciada pelo Tribunal" (STF, AI 466.622 AgR-ED-ED-ED-ED/SP, 
Segunda Turma, Rel. Min. CELSO DE MELLO, DJe 28/11/12).
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 02 de maio de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de embargos de declaração opostos por ANDRÉ LUIZ ALVES 

LIGEIRO e OUTRO a acórdão de minha relatoria assim ementado (fl. 536e):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LEI 11.419/06, ART. 4º, §§ 3º E 4º. PEÇA RECURSAL APRESENTADA 
FORA DO PRAZO LEGAL. ARTS. 557, § 1º, DO CPC, E 258 DO RISTJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. É intempestivo o agravo regimental protocolado em desacordo com o 
prazo legal fixado nos arts. 557, § 1º, do CPC, e 258 do RISTJ.

2. Agravo regimental não conhecido.

Sustenta o embargante, em síntese, que houve "omissão no acórdão publicado em 

15.03.2013, pois este não se manifestou sobre o fato de que o agravo regimental (rejeitado) foi 

enviado a esse E. Superior Tribunal de Justiça por meio do correio, 'via SEDEX', durante o prazo 

de interposição do recurso" (fl. 550e).

Aduz, ainda, a existência de erro material nos pronunciamentos exarados por esta 

Corte, uma vez que estariam amparados em premissas equivocadas, diversas do conteúdo 

veiculado no recurso especial.

Com vista (fl. 558e), a parte adversa se manifestou às fls. 563/568e requerendo a 

rejeição dos embargos.

É o relatório.
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VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Presentes os pressupostos formais de admissibilidade recursal, conheço dos 

embargos de declaração.

No entanto, no mérito, o embargante não traz base persuasiva suficiente para o 

acolhimento dos seus argumentos, de sorte a acarretar a desejada modificação da tutela 

jurisdicional até aqui entregue.

É cediço que o recurso em tela demanda inafastável atendimento dos requisitos 

legais contidos no art. 535 do CPC, o que não ocorre na espécie, uma vez que os 

pronunciamentos judiciais já proferidos nos autos por esta Corte não ostentam nenhum dos vícios 

elencados no referido dispositivo legal.

É válido consignar que os declaratórios constituem importante instrumento 

processual no aperfeiçoamento da prestação jurisdicional, razão por que não devem ser vistos 

como simples ritual de passagem sempre que o resultado da demanda for diverso daquele 

pretendido pela parte. Nesse sentido:

Os embargos de declaração, quando regularmente utilizados, destinam-se, 
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precipuamente, a desfazer obscuridades, a afastar contradições e a suprir 
omissões que se registrem, eventualmente, no acórdão proferido pelo Tribunal. 
Revelam-se incabíveis os embargos de declaração, quando – inexistentes os 
vícios que caracterizam os pressupostos legais de embargabilidade (CPC, art. 
535) – tal recurso, com desvio de sua específica função jurídico-processual, 
vem a ser utilizado com a finalidade de instaurar, indevidamente, uma nova 
discussão sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo Tribunal. (STF, AI 
466.622 AgR-ED-ED-ED-ED/SP, Segunda Turma, Rel. Min. CELSO DE 
MELLO, DJe 28/11/12)

Além disso, "A garantia de acesso ao Judiciário não pode ser tida como certeza 

de que as teses serão apreciadas de acordo com a conveniência das partes" (STF, RE 

113.958/PR, Primeira Turma, Rel. Min. ILMAR GALVÃO, DJ 7/2/97), muito menos que o 

magistrado está compelido a examinar todos os argumentos expendidos pelos jurisdicionados 

(REsp 650.373/SP, Quarta Turma, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 25/4/12).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

EDcl no AgRg nos EDcl no
Número Registro: 2012/0106839-6 AREsp 181.623 / MG

Números Origem:  10134080966721001  10134080966721003  10134080966721004  10134080966721005  
10134080966721006  80966721

EM MESA JULGADO: 02/05/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ANDRÉ LUIZ ALVES LIGEIRO E OUTRO
ADVOGADO : PEDRO ERNANE TIOLA
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITCD - Imposto de Transmissão Causa Mortis

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ANDRÉ LUIZ ALVES LIGEIRO E OUTRO
ADVOGADO : PEDRO ERNANE TIOLA
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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